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SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.

A teor do inciso Il do artigo 151 do CTN, as reclamacdes e 0S recursos
suspendem a exigibilidade do crédito tributario, nos termos das leis reguladoras
do processo tributario administrativo.

IRPF. OMISS'AO DE RENDIMENTOS. RECURSOS RECEBIDOS DE
PESSOA JURIDICA. TRIBUTACAO.

Os recursos financeiros recebidos de pessoa juridica caracterizam, salvo prova
em contrario, rendimentos recebidos. A tributacdo independe da denominacéo
dos rendimentos, titulos ou direitos, da localizacdo, condicdo juridica ou
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de
percepcao das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto, 0
beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS. ONUS DA PROVA.

Restando configurado, através de documentacdo habil e iddnea, que o
contribuinte omitiu rendimentos recebidos, ha que se manter a infracdo
tributaria imputada ao sujeito passivo. Cabe ao interessado, ndao ao Fisco,
provar a sua suposta condi¢cdo de ndo contribuinte para que possa se eximir do
pagamento do imposto de renda pessoa fisica, tendo em vista que sdo
contribuintes todas as pessoas fisicas domiciliadas ou residentes no Brasil,
titulares de disponibilidade econémica ou juridica de renda ou proventos de
qualquer natureza, sem distingdo de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou
profissdo.

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA
JURIDICA. ONUS DA PROVA.

A mera alegagdo de que os valores langados seriam decorrentes de
ressarcimento de despesas, desacompanhada de elementos habeis de prova, é
insuficiente para desconstituir o langcamento.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.
INCUMBENCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDENCIA.
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 Exercício: 2012
 SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.
 A teor do inciso III do artigo 151 do CTN, as reclamações e os recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributário, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. RECURSOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. TRIBUTAÇÃO.
 Os recursos financeiros recebidos de pessoa jurídica caracterizam, salvo prova em contrário, rendimentos recebidos. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS. ÔNUS DA PROVA. 
 Restando configurado, através de documentação hábil e idônea, que o contribuinte omitiu rendimentos recebidos, há que se manter a infração tributária imputada ao sujeito passivo. Cabe ao interessado, não ao Fisco, provar a sua suposta condição de não contribuinte para que possa se eximir do pagamento do imposto de renda pessoa física, tendo em vista que são contribuintes todas as pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão.
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. ÔNUS DA PROVA.
 A mera alegação de que os valores lançados seriam decorrentes de ressarcimento de despesas, desacompanhada de elementos hábeis de prova, é insuficiente para desconstituir o lançamento.
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA.
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem, revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
 MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM SEDE DE DEFESA/IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO PROCESSUAL.
 Afora os casos em que a legislação de regência permite ou mesmo nas hipóteses de observância ao princípio da verdade material, não devem ser conhecidas às razões/alegações que não foram suscitadas na impugnação, tendo em vista a ocorrência da preclusão processual, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto nº 70.235/72.
 MULTA DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO. INCOMPETÊNCIA.
 É vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Súmula CARF nº 2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final, complementá-lo (fls. 118 e ss).
Pois bem. Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, por Auditor Fiscal da DRF/Passo Fundo-RS, Auto de Infração que apura crédito tributário no valor de R$ 903.011,46, a ser acrescido de multa de ofício de 150% e juros de mora, assim constituído em Reais:
Imposto............................................................. 903.011,46
Juros de Mora (Calculado até 31/07/2016)....... 391.997,27
Multa Proporcional (Passível de Redução)....... 1.354.517,19
Total do Crédito Tributário............................... 2.649.525,92
O lançamento teve origem na constatação da seguinte infração:
Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica, no valor de R$3.305.107,97, uma vez que o contribuinte restou como beneficiário, sem causa aparente, de pagamento efetuado por pessoa jurídica da qual participa do quadro societário e consta como representante legal, sem que nenhuma hipótese de isenção de tributação pelo IRPF cabível à situação tenha sido confirmada.
Enquadramentos legais na Notificação de Lançamento.
Inconformado, o contribuinte apresentou impugnação ao lançamento, em 09/09/16, mediante as alegações relatadas a seguir:
Argumenta ter sido intimado a apresentar documentação comprobatória da operação que originou crédito no valor de R$3.305.107,97, e apresentou cópia da Decisão exarada no processo judicial número 021/1.05.0004610-1, bem como comprovante do recebimento do valor declarado na DIRPF, com indicação da fonte pagadora e forma de pagamento. Entende ter comprovado a origem e natureza do crédito homologado em nome da empresa Fachim Paludo & Cia Ltda.
Também teria sido intimado a apresentar documentação comprovando a natureza isenta dos rendimentos informados na DIRPF, no valor de R$1.570.902,49, indicado no campo "outros", e explicou se tratar de rendimentos recebidos em nome da sociedade da qual era sócio e representante legal, fato reconhecido na expedição do alvará judicial.
Os valores assim recebidos seriam da responsabilidade dele frente aos demais sócios, em uma relação pessoal.
Acredita que a isenção tributária dos valores recebidos em nome da sociedade comprova-se pela própria decisão expedida no processo de habilitação judicial, e os valores recebidos a título de reembolso seriam isentos vez que já teriam sido tributados na origem.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, por meio do Acórdão de fls. 118 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação improcedente, com a manutenção do crédito tributário exigido. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Exercício: 2012
OMISSÃO DE RENDIMENTOS
Mantém-se o lançamento referente a omissão de rendimentos quando a defesa não demonstra por meio de documentos hábeis e suficientes, que se trata de rendimentos não tributáveis ou isentos.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisão prolatada, interpôs Recurso Voluntário (fl. 101 e ss), repisando, em grande parte, os argumentos apresentados em sua impugnação, além de tecer comentários sobre o acórdão recorrido.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.
Cabe esclarecer que, a teor do inciso III, do artigo 151, do CTN, as reclamações e os recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributário, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.  
Nesse sentido, enquanto o recorrente tiver a oportunidade de discutir o débito em todas as instâncias administrativas, até decisão final e última, o crédito tributário em questão não deve ser formalizado pela Administração Pública, nos termos do art. 151, III, do CTN.
Portanto, neste momento, em razão do recurso tempestivamente apresentado, o presente crédito tributário está com sua exigibilidade suspensa, o que torna desnecessária a solicitação do recorrente neste sentido.
2. Mérito.
Em seu recurso, o contribuinte alega que a cópia da sentença apresentada, que se refere à habilitação de crédito n° 211500175750, com trânsito em julgado, seria documento idôneo e capaz de comprovar a origem e a natureza do crédito homologado em nome da empresa FACHIM PALUDO & CIA LTDA, junto ao espólio.
Afirma, pois, que a sentença que determinou a expedição do competente alvará judicial de levantamento, em 22/08/2011, em que consta o recorrente como autorizado para o levantamento dos valores, na condição de sócio e representante legal, seria documento hábil e determinaria eficácia material dos créditos da referida empresa.
Alega, ainda, que o crédito indicado no IRPF se trata de valores adiantados para a sociedade FACHIM PALUDO & LTDA, da qual era sócio, já extinta, cujos documentos, por decurso de lapso temporal e face à extinção da sociedade, não possuía. 
Também afirma que os valores recebidos em nome da sociedade, são da responsabilidade do contribuinte em relação aos demais sócios, em uma relação pessoal alheia ao interesse tributário da União. E, ainda, pontua que os valores recebidos a título de reembolso são isentos vez que já foram tributados na origem.
Afirma, ainda, que contrariamente ao que restara assentado na decisão recorrida, impugnou todo o crédito tributário, constituído pelo valor do imposto, juros e multa. Nesse sentido, pontua que a multa em percentual de 150% é excessiva e desproporcional, devendo ser reduzida sob pena de confisco. 
Pois bem. Apesar da veemência das alegações do recorrente, pelo exame dos autos, tenho posicionamento coincidente com o adotado pela DRJ, notadamente em razão dos seguintes pontos: (i) ausência de comprovação da alegada dívida que a empresa teria com o recorrente, no valor de R$ 1.734.205,48; (ii) ausência de comprovação da situação da empresa na Junta Comercial; (iii) ausência de justificativa para que a empresa se habilitasse como credora do espólio de Thadeu Annoni Nedeff; (iv) ausência de esclarecimento a que título a empresa teria repassado o montante de R$ 1.570.942,49 ao recorrente; (v) ausência de comprovação e identificação acerca da natureza do recebimento dos valores da empresa Fachim, Paludo & Cia Ltda.
Em resumo, analisando detidamente os documentos constantes dos autos verifico, pois, que os mesmos, isoladamente, não comprovam a origem do ingresso no valor de R$3.305.107,97, sem que nenhuma hipótese de isenção de tributação pelo IRPF cabível à situação tenha sido confirmada. 
Não basta, pois, para a comprovação da origem e da natureza do crédito, declinar a fonte pagadora e/ou apresentar justificativas desacompanhadas de documentação comprobatória dos fatos, eis que a comprovação a que se refere a lei deve ser entendida como a explicitação do negócio jurídico ou do fato que motivou o crédito, além, obviamente, da identificação da fonte pagadora.
Em resumo, a origem dos valores não se comprova apenas com a identificação formal da fonte pagadora, exigindo, também, a demonstração da natureza jurídica da relação que lhe deu suporte. Nessa toada, deve haver um liame lógico entre prévias operações regulares e os ingressos dos recursos em contas de titularidade do contribuinte. 
Exige-se, portanto, que o contribuinte identifique e esclareça a fonte (procedência) do crédito, bem como a natureza do recebimento, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder ser identificada a natureza da transação, se tributável ou não.
Os documentos acostados pelo contribuinte, a meu ver, não são capazes de comprovar a origem e a natureza dos ingressos, pois não são suficientes para o esclarecimento da natureza da operação que deu causa, para fins de verificação quanto à tributação do imposto de renda. A mera alegação de que os valores lançados seriam decorrentes de ressarcimento de despesas, desacompanhada de elementos hábeis de prova, é insuficiente para desconstituir o lançamento.
A propósito, cabe destacar que os recursos financeiros recebidos de pessoa jurídica caracterizam, salvo prova em contrário, rendimentos recebidos. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
Restando configurado, através de documentação hábil e idônea, que o contribuinte omitiu rendimentos recebidos, há que se manter a infração tributária imputada ao sujeito passivo. Cabe ao interessado, não ao Fisco, provar a sua suposta condição de não contribuinte para que possa se eximir do pagamento do imposto de renda pessoa física, tendo em vista que são contribuintes todas as pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão.
Já no que diz respeito ao inconformismo do recorrente, em relação à multa aplicada, entendo que se trata de matéria preclusa, sendo que esse fato foi, inclusive, constatado pela DRJ em seu voto:
[...] O contribuinte não se manifesta expressa e especificamente sobre a qualificação da multa de ofício para o percentual de 150%, que será considerada matéria não impugnada nos termos do artigo 17, do Decreto n.º 70.235/72.
Dessa forma, verifico a ocorrência de preclusão processual, eis que o recorrente não suscitou essa questão em sua impugnação. A propósito, o instituto da preclusão existe para evitar a deslealdade processual, e tendo em vista que a questão não foi debatida em primeira instância, fica prejudicada, consequentemente, a dialética no debate da controvérsia instaurada.
Não basta, ainda, o pedido genérico para que �seja cancelado o débito fiscal reclamado�, nas conclusões da defesa apresentada, eis que o próprio art. 17, do Decreto n° 70.235/72, exige a contestação expressa, o que, a meu ver, não ocorreu em relação à multa aplicada.
Ademais, não há que se invocar o princípio da verdade material para transpor mandamentos expressamente previstos no Decreto n° 70.235/72, em nítido desrespeito à legislação de regência do Processo Administrativo Fiscal, mormente considerando que, no caso, o litígio em relação a matéria arguida pelo recorrente sequer foi instaurado. 
A propósito, em seu recurso, o contribuinte não se manifesta em relação à ausência de dolo para a qualificação da multa, aplicada no percentual de 150%, mas tão somente apresenta argumentos relacionados com à ausência de razoabilidade, proporcionalidade e confiscatoriedade da multa aplicada.  E a esse respeito, oportuno observar que já está sumulado o entendimento segundo o qual falece competência a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Tem-se, pois, que não é da competência funcional do órgão julgador administrativo a apreciação de alegações de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislação vigente. A declaração de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou a ilegalidade de atos administrativos é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário, outorgada pela própria Constituição Federal, falecendo competência a esta autoridade julgadora, salvo nas hipóteses expressamente excepcionadas no parágrafo primeiro do art. 62 do Anexo II, do RICARF, bem como no art. 26-A, do Decreto n° 70.235/72, não sendo essa a situação em questão. 
Ante o exposto, entendo que a decisão recorrida não merece reparos.
Conclusão
Ante o exposto, voto CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ndo tendo ele se
desincumbindo deste onus. Simples alegacdes desacompanhadas dos meios de
prova que as justifiguem, revelam-se insuficientes para comprovar os fatos
alegados.

MATERIANNAO SUSCITADA EM SEDE DE DEFESA/IMPUGNACAO.
PRECLUSAO PROCESSUAL.

Afora os casos em que a legislacdo de regéncia permite ou mesmo nas
hipoteses de observancia ao principio da verdade material, ndo devem ser
conhecidas as razdes/alegacdes que ndo foram suscitadas na impugnacao, tendo
em vista a ocorréncia da preclusdo processual, conforme preceitua o artigo 17
do Decreto n° 70.235/72.

MULTA DE OFiICIO. ALEGA(;AO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
APRECIACAO. INCOMPETENCIA.

E vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Sumula
CARF n°® 2. O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros Cleberson Alex Friess,
Andrea Viana Arrais Egypto, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite,
Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto (suplente convocado) e
Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

A bem da celeridade, peco licenga para aproveitar boa parte do relatorio ja
elaborado em ocasido anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final,
complementa-lo (fls. 118 e ss).

Pois bem. Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, por Auditor Fiscal
da DRF/Passo Fundo-RS, Auto de Infracdo que apura crédito tributario no valor de R$
903.011,46, a ser acrescido de multa de oficio de 150% e juros de mora, assim constituido em
Reais:

IMPOSTO.....ceeiiieee e 903.011,46
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julgado:

Juros de Mora (Calculado até 31/07/2016)....... 391.997,27
Multa Proporcional (Passivel de Redug&o)....... 1.354.517,19
Total do Crédito Tributario...........cccceeevevennnenn, 2.649.525,92

O langamento teve origem na constatacdo da seguinte infragéo:

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica, no valor de
R$3.305.107,97, uma vez que o contribuinte restou como beneficirio, sem causa aparente, de
pagamento efetuado por pessoa juridica da qual participa do quadro societario e consta como
representante legal, sem que nenhuma hipdtese de isencdo de tributacdo pelo IRPF cabivel a
situacdo tenha sido confirmada.

Enquadramentos legais na Notificagdo de Langamento.

Inconformado, o contribuinte apresentou impugnacdo ao lancamento, em
09/09/16, mediante as alegacOes relatadas a seguir:

(@)

(b)

(©)

(d)

Argumenta ter sido intimado a apresentar documentagcdo comprobatéria da operacdo que
originou crédito no valor de R$3.305.107,97, e apresentou cOpia da Decisdo exarada no
processo judicial nimero 021/1.05.0004610-1, bem como comprovante do recebimento do
valor declarado na DIRPF, com indicagdo da fonte pagadora e forma de pagamento.
Entende ter comprovado a origem e natureza do crédito homologado em nome da empresa
Fachim Paludo & Cia Ltda.

Também teria sido intimado a apresentar documenta¢do comprovando a natureza isenta
dos rendimentos informados na DIRPF, no valor de R$1.570.902,49, indicado no campo
"outros", e explicou se tratar de rendimentos recebidos em nome da sociedade da qual era
sOcio e representante legal, fato reconhecido na expedicao do alvara judicial.

Os valores assim recebidos seriam da responsabilidade dele frente aos demais sdcios, em
uma relacdo pessoal.

Acredita que a isencdo tributaria dos valores recebidos em nome da sociedade comprova-
se pela propria decisdo expedida no processo de habilitagdo judicial, e os valores recebidos
a titulo de reembolso seriam isentos vez que ja teriam sido tributados na origem.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, por meio do Acérdédo de fls. 118 e ss, cujo dispositivo considerou a
impugnacdo improcedente, com a manutencdo do crédito tributario exigido. E ver a ementa do

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Exercicio: 2012
OMISSAO DE RENDIMENTOS

Mantém-se o lancamento referente a omissdo de rendimentos quando a defesa nao
demonstra por meio de documentos habeis e suficientes, que se trata de rendimentos ndo
tributaveis ou isentos.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisdo prolatada, interpds

Recurso Voluntario (fl. 101 e ss), repisando, em grande parte, 0s argumentos apresentados em
sua impugnacéo, além de tecer comentarios sobre o0 acord&o recorrido.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciacdo e

julgamento do Recurso Voluntario.
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N&o houve apresentacao de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

Cabe esclarecer que, a teor do inciso Ill, do artigo 151, do CTN, as reclamagdes e
0s recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributario, nos termos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo.

Nesse sentido, enquanto o recorrente tiver a oportunidade de discutir o débito em
todas as instancias administrativas, até decisdo final e Gltima, o crédito tributario em questdo nao
deve ser formalizado pela Administracdo Publica, nos termos do art. 151, I11, do CTN.

Portanto, neste momento, em razdo do recurso tempestivamente apresentado, o
presente crédito tributario estd com sua exigibilidade suspensa, 0 que torna desnecessaria a
solicitacdo do recorrente neste sentido.

2. Mérito.

Em seu recurso, o contribuinte alega que a cOpia da sentenca apresentada, que se
refere a habilitacdo de crédito n° 211500175750, com transito em julgado, seria documento
idéneo e capaz de comprovar a origem e a natureza do crédito homologado em nome da empresa
FACHIM PALUDO & CIA LTDA, junto ao espélio.

Afirma, pois, que a sentenca que determinou a expedicdo do competente alvara
judicial de levantamento, em 22/08/2011, em que consta 0 recorrente como autorizado para 0
levantamento dos valores, na condicdo de sécio e representante legal, seria documento habil e
determinaria eficacia material dos créditos da referida empresa.

Alega, ainda, que o crédito indicado no IRPF se trata de valores adiantados para a
sociedade FACHIM PALUDO & LTDA, da qual era sécio, ja extinta, cujos documentos, por
decurso de lapso temporal e face a extin¢do da sociedade, ndo possuia.

Também afirma que os valores recebidos em nome da sociedade, sdo da
responsabilidade do contribuinte em relagdo aos demais sdcios, em uma relacdo pessoal alheia ao
interesse tributario da Unido. E, ainda, pontua que os valores recebidos a titulo de reembolso séo
isentos vez que ja foram tributados na origem.

Afirma, ainda, que contrariamente ao que restara assentado na decisdo recorrida,
impugnou todo o credito tributario, constituido pelo valor do imposto, juros e multa. Nesse
sentido, pontua que a multa em percentual de 150% ¢é excessiva e desproporcional, devendo ser
reduzida sob pena de confisco.

Pois bem. Apesar da veeméncia das alegacdes do recorrente, pelo exame dos
autos, tenho posicionamento coincidente com o adotado pela DRJ, notadamente em razdo dos
seguintes pontos: (i) auséncia de comprovacdo da alegada divida que a empresa teria com 0
recorrente, no valor de R$ 1.734.205,48; (ii) auséncia de comprovacao da situacdo da empresa na
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Junta Comercial; (iii) auséncia de justificativa para que a empresa se habilitasse como credora do
espolio de Thadeu Annoni Nedeff; (iv) auséncia de esclarecimento a que titulo a empresa teria
repassado 0 montante de R$ 1.570.942,49 ao recorrente; (v) auséncia de comprovagdo e
identificacdo acerca da natureza do recebimento dos valores da empresa Fachim, Paludo & Cia
Ltda.

Em resumo, analisando detidamente os documentos constantes dos autos verifico,
pois, que 0s mesmos, isoladamente, ndo comprovam a origem do ingresso no valor de
R$3.305.107,97, sem que nenhuma hipdtese de isencdo de tributacdo pelo IRPF cabivel a
situacdo tenha sido confirmada.

N&o basta, pois, para a comprovagdo da origem e da natureza do crédito, declinar
a fonte pagadora e/ou apresentar justificativas desacompanhadas de documentacéo
comprobatdria dos fatos, eis que a comprovacao a que se refere a lei deve ser entendida como a
explicitacdo do negdcio juridico ou do fato que motivou o crédito, além, obviamente, da
identificacdo da fonte pagadora.

Em resumo, a origem dos valores ndo se comprova apenas com a identificacdo
formal da fonte pagadora, exigindo, também, a demonstracdo da natureza juridica da relagdo que
Ihe deu suporte. Nessa toada, deve haver um liame l6gico entre prévias operacdes regulares e 0s
ingressos dos recursos em contas de titularidade do contribuinte.

Exige-se, portanto, que o contribuinte identifique e esclareca a fonte (procedéncia)
do crédito, bem como a natureza do recebimento, a que titulo o beneficiario recebeu aquele
valor, de modo a poder ser identificada a natureza da transacao, se tributavel ou néo.

Os documentos acostados pelo contribuinte, a meu ver, ndo sdo capazes de
comprovar a origem e a natureza dos ingressos, pois ndo sdo suficientes para o esclarecimento da
natureza da operacdo que deu causa, para fins de verificacdo quanto a tributacdo do imposto de
renda. A mera alegacdo de que os valores langados seriam decorrentes de ressarcimento de
despesas, desacompanhada de elementos habeis de prova, é insuficiente para desconstituir o
langamento.

A propdsito, cabe destacar que os recursos financeiros recebidos de pessoa
juridica caracterizam, salvo prova em contrario, rendimentos recebidos. A tributacdo independe
da denominacdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da localizacdo, condicdo juridica ou
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepc¢do das
rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto, o beneficio do contribuinte por
qualquer forma e a qualquer titulo.

Restando configurado, atraves de documentagédo habil e iddnea, que o contribuinte
omitiu rendimentos recebidos, ha que se manter a infracdo tributaria imputada ao sujeito passivo.
Cabe ao interessado, ndo ao Fisco, provar a sua suposta condi¢do de ndo contribuinte para que
possa se eximir do pagamento do imposto de renda pessoa fisica, tendo em vista que sdo
contribuintes todas as pessoas fisicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de
disponibilidade econémica ou juridica de renda ou proventos de qualquer natureza, sem distin¢ao
de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissao.

Ja no que diz respeito ao inconformismo do recorrente, em relacdo a multa
aplicada, entendo que se trata de matéria preclusa, sendo que esse fato foi, inclusive, constatado
pela DRJ em seu voto:
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[...] O contribuinte ndo se manifesta expressa e especificamente sobre a qualificacdo da
multa de oficio para o percentual de 150%, que sera considerada matéria ndo impugnada
nos termos do artigo 17, do Decreto n.° 70.235/72.

Dessa forma, verifico a ocorréncia de preclusdo processual, eis que o recorrente
ndo suscitou essa questdo em sua impugnacdo. A proposito, o instituto da precluséo existe para
evitar a deslealdade processual, e tendo em vista que a questdo ndo foi debatida em primeira
instancia, fica prejudicada, consequentemente, a dialética no debate da controvérsia instaurada.

N&o basta, ainda, o pedido genérico para que “seja cancelado o débito fiscal
reclamado”, nas conclusbes da defesa apresentada, eis que o proprio art. 17, do Decreto n°
70.235/72, exige a contestacdo expressa, 0 que, a meu ver, ndo ocorreu em relacdo a multa
aplicada.

Ademais, ndo ha que se invocar o principio da verdade material para transpor
mandamentos expressamente previstos no Decreto n° 70.235/72, em nitido desrespeito a
legislagdo de regéncia do Processo Administrativo Fiscal, mormente considerando que, no caso,
o litigio em relacdo a matéria arguida pelo recorrente sequer foi instaurado.

A propdsito, em seu recurso, o contribuinte ndo se manifesta em relagdo a
auséncia de dolo para a qualificacdo da multa, aplicada no percentual de 150%, mas tdo somente
apresenta argumentos relacionados com & auséncia de razoabilidade, proporcionalidade e
confiscatoriedade da multa aplicada. E a esse respeito, oportuno observar que ja esta sumulado o
entendimento segundo o qual falece competéncia a este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributaria:

Stimula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Tem-se, pois, que ndo é da competéncia funcional do 6&rgdo julgador
administrativo a apreciacdo de alegacdes de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislacao
vigente. A declaragdo de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou a ilegalidade de atos
administrativos é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciario, outorgada pela propria Constituicdo
Federal, falecendo competéncia a esta autoridade julgadora, salvo nas hipoGteses expressamente
excepcionadas no paragrafo primeiro do art. 62 do Anexo Il, do RICARF, bem como no art. 26-
A, do Decreto n° 70.235/72, ndo sendo essa a situagdo em questéo.

Ante 0 exposto, entendo que a decisdo recorrida ndo merece reparos.
Concluséo

Ante o exposto, voto CONHECER do Recurso Voluntario para, no meérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



